
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0085255-26.2012.815.2001  –  2ª  Vara  da  Fazenda
Púbica da Capital
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Maria de Fátima Ideão
ADVOGADO: Hildebrando Costa Andrade
APELADO: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Dr. Felipe
de Moraes Andrade

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÕES  CÍVEIS –
INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  À  PUBLICAÇÃO
DA  SENTENÇA  –  EXTEMPORANEIDADE  –
ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES  –  RECURSOS
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEIS  –
APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, DO CPC –
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

–  A teor do pacífico entendimento dos Tribunais
Superiores,  é  extemporâneo  recurso  interposto
antes da publicação da decisão recorrida.

– Recursos aos quais nega-se seguimento, nos
termos  do  art.  557,  caput, do  CPC,  por  ser
manifestamente inadmissível.

VISTOS, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por MARIA DE FÁTIMA
IDEÃO em face da sentença de fls. 41/45, que julgou improcedente a ação de
cobrança ajuizada em desfavor do ESTADO DA PARAÍBA, ora apelado, por
reconhecer que o promovente não faria jus ao pagamento dos quinquênios na
forma pleiteada,  mas  sim de acordo  com a Lei  Complementar  nº  58/2003,
como já vem sendo aplicado pelo ente público estadual.

Em suas razões (fls. 46/50 e 52/57), a apelante requer a reforma
da sentença, por sustentar que a plena aplicabilidade do parágrafo único do
art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003, com base no qual pugna o provimento
total da demanda.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 60-verso.
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A Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não conhecimento
do segundo apelo, não se manifestando quanto ao mérito recursal (fls. 67/69).

É o relatório.

DECIDO

De plano, reconheço que os recursos de fls. 46/50 e 52/57 são
manifestamente inadmissíveis.

A teor do pacífico entendimento do STF e STJ, é intempestivo o
recurso interposto antes da publicação da decisão recorrida.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  PREVIDENCIÁRIO.  EXTEMPORANEIDADE
DOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA. OMISSÃO.
INTEGRAÇÃO  DA  DECISÃO  EMBARGADA.  NECESSIDADE.
RECURSO PROTOCOLIZADO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECONHECIMENTO.
DISPONIBILIZAÇÃO  DA  ATA  DO  JULGAMENTO  QUE  NÃO
SUBSTITUI  A PUBLICAÇÃO REALIZADA ANTERIORMENTE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS
INFRINGENTES,  PARA NÃO CONHECER DOS EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA. 1.  São extemporâneos os embargos de
divergência  opostos  antes  da  publicação  do  acórdão  do
agravo  regimental  em  recurso  especial.  Aplicação,  por
analogia,  da Súmula 418/STJ.  2.  Ainda  que se considere  a
data  do  julgamento  do  agravo  regimental,  o  recurso  estaria
intempestivo, pois apresentado quando já transcorrido o prazo
legal.  3. A disponibilização da ata de julgamento no Diário da
Justiça  não  tem  o  condão  de  modificar  o  marco  inicial  da
contagem  do  prazo  recursal,  não  se  confundindo  com  a
publicação  do  acórdão  recorrido.  4.  Embargos  de  declaração
acolhidos,  com  efeitos  infringentes,  para  não  conhecer  dos
embargos de divergência.1

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  INTERPOSIÇÃO ANTES
DA  PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
RATIFICAÇÃO.  AUSÊNCIA. EXTEMPORANEIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO. I. Mostra-se extemporâneo o recurso
extraordinário  protocolizado  antes  da  publicação  do  acórdão
recorrido.  II.  A  jurisprudência  desta  Corte  e  do  Supremo
Tribunal  Federal  entende que "é  extemporâneo o recurso
extraordinário protocolado antes da publicação do acórdão
recorrido" (AI-AgR nº 681.114/MS, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe
de 18/04/2008). III. Agravo regimental desprovido.2

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  OPOSIÇÃO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO

1 STJ - EDcl nos EREsp 735.329/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014,
DJe 19/02/2014.

2 STJ - AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 176.303/SC, Rel. Ministro
GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 03/02/2014.

Apelação Cível nº 0085255-25.2012.815.2001 2



ACÓRDÃO  EMBARGADO:  EXTEMPORANEIDADE.
PRECEDENTES.  ALEGADA  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRARIEDADE:  NÃO  OCORRÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  PRECEDENTES.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.3

É justamente esta a hipótese dos autos.

Pelo que consta à fl. 51, a nota de foro que intimou as partes da
decisão recorrida somente fora publicada no dia 26 de fevereiro de 2013.

Contudo, a parte autora interpôs o primeiro apelo no dia 15 de
fevereiro de 2013 (protocolo de fl. 56), ou seja, onze dias antes da publicação
da sentença, e o segundo recurso no dia 25 de fevereiro de 2013 (protocolo
de fl. 52), um dia antes da referida publicação.

Assim, é imperioso reconhecer a extemporaneidade de ambos
os apelos.

Ademais,  é  importante  destacar  que  não  há  registro  de
intimação pessoal da parte nos próprios autos antes da apresentação do apelo,
ou mesmo ratificação de suas razões em data posterior à publicação da nota
de foro.

Por  tais  fundamentos,  deixo  de  conhecer  dos  recursos
apelatórios,  em  conformidade  com  a  jurisprudência  pacífica  dos  Tribunais
Superiores.

DISPOSITIVO

Pelo exposto, DEIXO DE CONHECER OS APELOS, tendo em
vista  a  interposição  extemporânea e,  por  conseguinte,  NEGO-LHES
SEGUIMENTO MONOCRATICAMENTE,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do
CPC.

P. I.

João Pessoa, 28 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR

3 STF - MS 26108 ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 20/08/2013, Dje 23-09-
2013.
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